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Nestes termos, o princípio da igualdade impõe a proibição de discri-
minação e a obrigação de diferenciação.

Por outro lado, o princípio da proporcionalidade comete à Adminis-
tração a obrigação de adequar os seus atos aos fins concretos que visa 
atingir, adequando as limitações impostas aos direitos e interesses de 
outras entidades ao necessário e razoável.

Trata -se, assim, de um princípio que tem subjacente a ideia de limi-
tação do excesso, de modo a que o exercício dos poderes, designada-
mente discricionários, não ultrapasse o indispensável à realização dos 
objetivos públicos.

O princípio da proporcionalidade assume três vertentes essenciais:
a) A adequação, que estabelece a conexão entre os meios e as medidas 

e os fins e os objetivos;
b) A necessidade, que se traduz na opção pela ação menos gravosa 

para os interesses dos particulares e menos lesiva dos seus direitos e 
interesses;

c) O equilíbrio, ou proporcionalidade em sentido estrito, que estabe-
lece o reporte entre a ação e o resultado.

Ora, o SIR estabelece regras de determinação do valor das taxas a apli-
car pelos atos previstos no n.º 1, do artigo 79.º, do Sistema da Indústria 
Responsável (SIR), utilizando, para o efeito, a seguinte fórmula:

Tf = Tb × Fd × Fs
em que:

Tf — Taxa final;
Tb — Taxa base (determinada em 94,92€ e automaticamente atuali-

zada, a partir de 1 de março de cada ano, com base na variação do índice 
médio de preços no consumidor no continente relativo ao ano anterior, 
excluindo a habitação e publicado pelo INE);

Fd — Fator de dimensão;
Fs — Fator de serviço.

Atenda -se, contudo, que sempre que for a Câmara Municipal a enti-
dade coordenadora, compete ao Município, no exercício do seu poder 
regulamentar próprio, aprovar os regulamentos relativos ao lançamento 
e liquidação de taxas pelos atos referidos no n.º 1, do artigo 79.º, do 
SIR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, tudo isto 
conforme o preceituado no artigo 81.º, do mesmo diploma legal.

Ora, se por um lado o supracitado regime legal remete a determinação 
de regras relativas ao lançamento e liquidação das referidas taxas para o 
poder regulamentar próprio dos Municípios, a verdade é que se afigura 
como conveniente manter a lógica estabelecida pelo SIR, no sentido de 
se obter um todo coerente.

Tanto mais que tal estratégia assegura, igualmente, a “não distorção”, 
da concorrência entre as empresas que se dedicam à atividade industrial, 
independentemente da entidade coordenadora.

Neste contexto, é proposto, que seja adotada pelo Município de Ode-
mira, na íntegra, a fórmula prevista no anexo V ao SIR, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, a qual, como se viu, encontra 
a respetiva base na aplicação de fatores multiplicativos sobre uma taxa 
base.

Em vista à concretização da fórmula acima referida, os fatores de 
dimensão e de serviço são determinados, respetivamente, com base no 
Quadro I e II, do anexo IV, do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto 
e nos seguintes termos, a saber:

a) Relativamente ao “fator dimensão”, o mesmo foi determinado 
tendo em conta a diferenciação/proporcionalidade entre tipologias e 
escalões já estabelecidos pelo SIR e, dentro da tipologia 3, foi consi-
derado o valor 1.

b) Considerando que o SIR estabelece os fatores de serviço para a 
“Mera comunicação prévia” quando da competência das ZER e, para 
as vistorias, a parte da DGAV de, respetivamente, 0,5 e 0,3, não se 
vislumbrou qualquer justificação para alteração destes valores quando 
os mesmos atos sejam realizados pelas câmaras municipais, pelo que 
se adotam os mesmos.

Taxa base a considerar nas Taxas SIR — 2013 

Ano Taxa
Base

Índice de preços
no consumidor,
no Continente,

excluindo habitação

2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,92 2,75
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,53  

Taxa base a considerar 97,53  

 Por último, refira -se que nos termos do n.º 5, da parte 1, do anexo V, 
do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, sempre que o requerente 
apresente o pedido no acesso mediado do Balcão do Empreendedor, o 
fator de serviço (FS) determinado de acordo com o quadro II, do mesmo 
anexo, é acrescido de 1, o que implica um acréscimo do valor da taxa 
final a pagar, dado que o FS aumenta.

Considerando que se pretende assegurar uma uniformidade de critérios 
de cálculo entre as taxas municipais e as taxas a cobrar pelas demais 
entidades coordenadoras, será adotado o mesmo critério.
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 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 3598/2014

Cessação de procedimento concursal
Faz -se público que o procedimento concursal comum para preenchi-

mento do posto de trabalho correspondente à carreira e categoria de Téc-
nico Superior (área funcional de Engenharia Florestal) (Proc. n.º 02.25/
P/DRH/DRHO/2013) em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 10371/2013, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 158, de 19 de agosto 
de 2013, não produziu efeitos úteis pela inexistência de candidatos 
aprovados conforme o estipulado na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

12 de fevereiro de 2014. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
pelo Despacho n.º 19/2014, de 06 de janeiro).
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 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Regulamento n.º 99/2014
Antonino Aurélio Vieira de Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Penafiel:
Torna público que, de harmonia com as deliberações tomadas em 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 06 de fevereiro de 2014 e em 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 28 de fevereiro de 2014, 
em conformidade com o estabelecido na alínea a), do n.º 2 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi aprovado o Regulamento de 
Serviço de Abastecimento Público de Águas e de Serviço de Saneamento 
de Águas Residuais Urbanas, com a seguinte redação:

“Regulamento de Serviço de Abastecimento Público
de Água e de Serviço

de Saneamento de Águas Residuais Urbanas

Enquadramento geral
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água e de 
saneamento de águas residuais urbanas, obriga que as regras da prestação 
do serviço aos utilizadores constem de um regulamento de serviço, cuja 
aprovação compete à respetiva entidade titular.

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com 
eficácia externa, constitui a sede própria para regulamentar os direitos 
e as obrigações da entidade gestora e dos utilizadores no seu relaciona-
mento, sendo mesmo o principal instrumento que regula, em concreto, 
tal relacionamento. Os contratos de fornecimento e de recolha celebrados 
com os utilizadores correspondem a contratos de adesão, cujas cláusulas 
contratuais gerais decorrem, no essencial, do definido no regulamento 
de serviço.

Estando em causa serviços públicos essenciais, é especialmente im-
portante garantir que a apresentação de tais regras seja feita de forma 
clara, adequada, detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, 
por parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma de exercício dos 
respetivos direitos e deveres.

Em cumprimento de uma exigência do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, 
veio estipular o conteúdo mínimo dos regulamentos de serviço, identi-
ficando um conjunto de matérias que neles devem ser reguladas.

Na elaboração deste documento foi dada especial atenção tanto à 
forma como ao conteúdo. Procurou -se uma arrumação simples e clara 
das matérias tratadas, já que tratando -se de um documento longo, essa 




